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“Uma administração transparente, com visão de longo prazo e foco no consumidor, 

desempenha papel central na eficiência das operações e na realização dos investimentos 

inerentes ao negocio” (Nota Técnica 175/2015) 

Proposta FGV-CERI: 

1. Necessidade de estabelecer instância específica de “enforcement” (dentro da agência, 

mas fora da diretoria). Problemas da governança sem “enforcement” tanto no setor 

público (estatais –PETROBRAS-) quanto privado (ENRON) 

2. Incluir a holding dentro dos parâmetros de boa governança e não só a distribuidora 

(grande déficit principalmente entre as empresas com maioria estatal do setor 

elétrico). Holding em papel. 

3. Ter em conta os desenvolvimentos nacionais (IBGC/CVM),  mas sem descuidar do 

contexto particular e da governança do setor elétrico. A governança é contextual. Em 

particular, a governança das empresas estatais beneficia-a se de padrões do setor 

privado mas também de regulações específicas vinculadas as características do setor 

4. Regulamentação e não contrato (OFWAT estabelece a incorporação desses critérios 

nas licencias) 
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• PRINCÍPIOS MÍNIMOS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 
 

• EXTENSÃO À HOLDING QUANDO ACIONISTA É 
CONTROLADOR 
 

• PROGRAMA DE BOA GOVERNANÇA BOVESPA E 
CADERNO DE 

        BOAS PRÁTICAS IBGC (AJUSTES SETORIAIS) 
 

• PRÁTICAS INTERNACIONAIS  
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• INSTÂNCIA CONSULTIVA 
 
• COMPOSIÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL  

 
• “FOLLOW UP”  

 
• CAPACITAÇÃO 

 
• INTERAÇÃO COM ÓRGÃOS EXTRA ANEEL 
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• “COMPLAIN OR EXPLAIN” 
 

• PROGRAMA PILOTO-GRADUAL 
 

• PREMIAÇÃO  
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L CRIAÇÃO DE COMITÊ CONSULTIVO DE BOA GOVERNANÇA (COMITÉ DO COLEGIADO) 

COMPOSIÇÃO: 1) ACADÊMICO, 2) BOVESPA, 3) USUÁRIOS, 4) ANEEL 

RESPONSABILIDADES CONSULTIVAS 

PRINCÍPIOS MÍNIMOS DE BOA GOVERNANÇA ESTABELECIDOS EM INSTRUMENTO REGULATÓRIO (ATO ADMINISTRATIVO) E NÃO ATRAVÉS DE 
CLÁUSULAS NOS CONTRATOS DE CONCESSÃO 
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APLICAÇÃO NA DISTRIBUIDORA E NA HOLDING. EMPRESA LISTADA NA BOLSA DEVE SER CAPAZ DE COMPROVAR CUMPRE OS PRINCÍPIOS DE 
BOA GOVERNANÇA 

PRINCÍPIOS: TRANSPARÊNCIA, CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, AUDITORIA, AVALIAÇÃO DA GESTÃO 

ANEEL DEVE OLHAR COM CUIDADO OS INSTRUMENTOS QUE TEM SIDO DESENVOLVIDOS NO BRASIL SOBRE BOA GOVERNANÇA (TANTOS 
NAS EMPRESAS ESTATAIS QUANTO NAS PRIVADAS) E MESMO EM INSTITUIÇÕES DE RENOME DE ÂMBITO INTERNACIONAL – MAS NÃO SE 
TRATA DE COPIAR, SIM BUSCAR INSPIRAÇÃO CRÍTICA 
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SURVEY ENCAMINHADO PELO REGULADOR PARA A COMPANHIA E COMPANHIA INFORMANDO SOBRE CUMPRIMENTO (E COMO) OU NÃO (E 
POR QUE NÃO) DOS PRINCÍPIOS DA BOA GOVERNANÇA DA ANEEL 

SE A EMPRESA NÃO CUMPRISSE COM OS PRINCÍPIOS, RELATÓRIO DO CONSELHO CONSULTIVO A DIRETORIA 

PREMIAÇÃO PARA EMPRESAS QUE CUMPRIRAM COM OS PRINCÍPIOS 



Muito obrigado 

sebastian.caliri@fgv.br 


